EMFOR - CRIMINAL

EXTINCAO DA PUNIBILIDADE
MORTE DO AGENTE

RECURSO DO MINISTERIO PUBLICO SEM PEDIDO DE MAJORAGCAO DA PENA — EXTINCAO
DA PUNIBILIDADE SEM EXAME DO MERITO

RESUMO

- ... 0 recurso vem posto por dissidio jurisprudencial que, a meu ver, ficou perfeitamente caracterizado, eis
gue o v. acordao assim decidiu: "Mas se € inevitavel a condenacgéo, a pena carcerdria comporta substancial
modificacdo, em primeiro lugar porque o digno Magistrado ndo explicou porque ndo admitia a substituicdo
por outra mais leve e, em segundo lugar, porque sendo primario o réu, nada infirmando seus bons
antecedentes, tal medida é de rigor, constituindo até um direito, a teor do art. 60, paragrafo 2°, do CP,
fazendo-se aqui e agora a alteracédo para sancao pecuniaria, estabelecida no piso, com oportuna
atualizacdo, nos termos do art. 49, paragrafos 1° e 2°, do CP, a qual subsiste com a anteriormente fixada
pela r. sentenca, mantida no mais, totalizando, portanto, 20 dias-multa”. ... . - Traz, em confronto, arestos dos
E. Tribunais, de Alcada Criminal de S&o Paulo, de Justica de Minas Gerais e deste Superior Tribunal de
Justica, comprobatoérios da dissidéncia, posto que o entendimento dominante é de que sé podera ocorrer a
conversdo da pena de detencdo em multa quando ela for isolada, e ndo cumulativa. - Por estes motivos,
pede a reforma o v. acordao para ver restaurada a sentenca monocratica. - A dissidéncia esta bem posta,
razéo do conhecimento do presente recurso, pela alinea "a" do permissivo constitucional. - No entanto, pela
data em que foi proferida a sentenca e pela pena imposta verifico a ocorréncia da prescri¢éo. - Conforme
consta da r. sentenca ..., publicada em 7-6-1991 ..., o réu restou condenado ao cumprimento de seis meses
de priséo simples. - A teor do art. 109, inciso VI, para a pena imposta a prescri¢cdo se dara em dois anos, 0
que ocorreu em 7 de junho de 1993, visto que a Ultima causa interruptiva foi a sentenga condenatéria, eis
que o recurso do MP, que poderia, se postulasse a majoracéo da pena, interromper a prescricéo,
simplesmente pede a mantenca daquela, ndo sendo caso, portanto, de interrup¢éo. - Assim, declaro a
extingdo da punibilidade para o réu, em face da ocorréncia da prescri¢cdo da pretenséo punitiva, com o que,
fica prejudicado o recurso do Ministério Publico paulista. Ac. de 07-03-1994 Rev. do Sup. Tribunal de Justica -
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EMENTA
Nao tratando o recurso ministerial de majoragéo da pena, e ocorrendo a prescricao da pretensao punitiva, é
de ser declarada esta, sem o exame do mérito.



